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APELAÇÃO. AÇÃO  ORDINÁRIA DE COBRANÇA
DE SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO. DEBILIDADE PERMANENTE
DEVIDAMENTE  COMPROVADA.  LAUDO
TRAUMATOLÓGICO  ANEXADO  AOS  AUTOS.
INDENIZAÇÃO  PROPORCIONAL  AO  DANO
ESTÉTICO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.
MAJORAÇÃO  DO  VALOR.  IMPOSSIBILIDADE.
CÁLCULOS  CORRETAMENTE  ELABORADO.
REEMBOLSO  DE  DESPESAS  MÉDICAS.  PLEITO
ALTERNATIVO.  DESNECESSIDADE  DE
APRECIAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
OBSERVÂNCIA  AO  ART.  20,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
TERMO  DE  INCIDÊNCIA.  EVENTO  DANOSO.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
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SEGUIMENTO NEGADO.

-  Restando  devidamente  comprovada,  através  do
laudo traumatológico,  a  debilidade  permanente  do
autor  decorrente  do  acidente  de  trânsito,  devida  a
indenização pretendida.

-  Dispondo  a  lei  que  as  indenizações  serão  pagas
considerando o valor de até     R$ 13.500,00 (treze mil e  
quinhentos  reais), resta  evidente  que  o  teto
indenizatório  só  é  atingido  nos  casos  de  morte  ou
invalidez total permanente.

- O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
consolidado  no  sentido  de  que  “é possível  o
pagamento proporcional  da indenização do seguro
DPVAT  ainda  que  a  invalidez  parcial  permanente
tenha  ocorrido  antes
da  vigência  da  Medida  Provisória  451/2008.  Isso
porque  a  referida
norma apenas regulamentou a situação já prevista na
Lei 6.194/74, vigente à época dos fatos”. (STJ -  AgRg
no AREsp 235420 / SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta
Turma,  Data  do  Julgamento  19/09/2013,  Data  da
Publicação 25/10/2013).

- Havendo pedido alternativo, este só será apreciado
se o principal não foi acolhido  e nos termos do art.
557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  relator
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,
ou de Tribunal Superior.
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Vistos.

Rodolfo  Rodrigo  de  Almeida  Lacerda ajuizou  a
presente Ação  Ordinária de  Cobrança  de  Seguro DPVAT, em face da Seguradora
Unibanco  AIG Seguros  S/A, em  razão  de  debilidade  permanente  adquirida  em
decorrência do acidente de trânsito ocorrido no dia 16 de abril de 2013,  na BR-230,
próximo a cidade de Aparecida/PB.

Contestação,  fls.  82/96,  arguindo,  em  sede  de
preliminar, ilegitimidade passiva ad causam e falta de interesse processual. No mérito,
pugnou pela improcedência do pedido,  diante da ausência de documento capaz de
comprovar o grau de invalidez do autor.

A Magistrada  sentenciante  julgou  procedente,  em
parte, o pedido, consignando nos seguintes termos, fls. 175/178V:

ISTO  POSTO,  resolvendo  o  mérito,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido  para
condenar  a  demandada  a  pagar  ao  requerente,  a
título de indenização referente ao seguro obrigatório
DPVAT,  a  importância  de  R$  2.025,00  (dois  mil  e
vinte  e  cinco  reais),  corrigida  monetariamente  a
partir do evento danoso e acrescida de juros de mora,
no  percentual  de  1%  (um  por  cento),  a  partir  da
citação, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Inconformado,  Rodolfo  Rodrigo  de  Almeida
Lacerda interpôs  Apelação,  fls.  181/198,  alegando  merecer  reparo  a  decisão  ora
combatida, uma vez que o valor estipulado a título de indenização está incorreto.
Segundo alega, “seguindo os parâmetros da lei nº 6.194/74 restou determinado pelo
juízo  a  quo,  que o  percentual  a  ser  pago deveria  ser  de  25% do  teto  do Seguro
DPVAT, tudo isso face ao específico problema decorrente do infortúnio sofrido pelo
recorrente. Todavia, diferentemente das determinações constantes do art. 3º, § 3º, II
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da lei  nº  6.194/74,  achou por bem o juízo  a  quo,  que tal  valor  ainda deveria  ser
utilizado como base de cálculo para uma segunda operação, desta vez, veiculada ao
percentual destacado no documento pericial (60%)”, fl.  188, assim, o valor devido
seria de R$ 2.531,25 (dois mil quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos).
Requer, outrossim, que as despesas com gastos médicos, sejam reembolsadas, pleito
este,  segundo  relata,  não  analisado  no  juízo  de  origem,  bem  como  pugna  pela
majoração dos honorários advocatícios fixados na instância primeva. Por fim, requer
o provimento do apelo.

Contrarrazões ofertadas pela promovida, fls. 201/213,
postulando a manutenção da sentença.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 269/271, não opinou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

A insurgência recursal limita-se à temática relativa ao
valor fixado a título de indenização, reembolso dos valores referentes as despesas
médicas e majoração dos honorários advocatícios.

Considerando as peculiaridades do caso vertente, de
forma preliminar, cabe referir que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº
474, cujo teor é o seguinte:

A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez.

A partir  da  edição  da  orientação  sumular,  descabe
qualquer discussão a respeito da imprescindibilidade da quantificação das lesões de

Apelação Cível nº 0001369-54.2013.815.0301                                                                                                                                                                              4



caráter permanente para a apuração do valor devido a título de DPVAT nos casos de
invalidez permanente,  assim como da utilização da tabela constituída pela Lei  nº
11.945/2009,  a  qual  é  aplicável  inclusive  aos  acidentes  ocorridos  antes  de  sua
vigência.

Ademais, dispõe o art. 13. do Anexo da Resolução nº
109/2004, do Conselho Nacional de Seguros Privados:

 
Art.  13.  A  sociedade  seguradora  efetuará  o
pagamento das indenizações a seguir especificadas,
por pessoa vitimada: 
I - em caso de morte, a importância segurada prevista
nas  normas  vigentes,  na  data  da  liquidação  do
sinistro;
II  -  em  caso  de  invalidez  permanente,  desde  que
esteja  terminado  o  tratamento  e  seja  definitivo  o
caráter  da  invalidez,  a  quantia  que  se  apurar,
tomando-se por base o percentual  da incapacidade
de  que  for  portadora  a  vítima,  de  acordo  com  a
tabela  constante  das  normas de acidentes  pessoais,
tendo  como  indenização  máxima  a  importância
segurada prevista nas normas vigentes,  na data da
liquidação do sinistro;
(…).  

In  casu,  o  laudo  traumatológico  elaborado  pelo
Instituto de Polícia Científica Núcleo de Medicina Legal de Patos, anexado à fl.  148,
realizado em 13 de agosto de 2014, demonstra que o autor encontra-se acometido de
debilidade  permanente  de  membro  inferior  direito,  em  razão  da  “redução  da
capacidade DE FLEXÃO DE JOELHO DIREITO EM 60%”, fl. 148.

Assim, constatando a debilidade permanente parcial,
é cediço que a indenização será paga considerando a quantia de até R$ 13.500,00
(treze mil e quinhentos reais), e arbitrada com base na tabela anexada à Lei 6.194/74,
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na hipótese ilustrada a seguir, e o percentual apurado pelo profissional de saúde,  de
60% (sessenta por cento) da função de um dos seus membros inferiores.

Perda completa da
mobilidade de um quadril,

joelho ou tornozelo

25% de R$ 13.5000,00

Percentual Indenizável 25% de R$ 13.500,00 = R$ 3.375,00

Percentual da Invalidez
apresentada pelo autor e

valor da Indenização devida

 60% de 3.375,00 =
 R$ 2.025,00

Desta  feita,  considerando  o  grau  de  invalidez  do
autor, detectado no laudo traumatológico de fl. 148, entendo que a indenização deve
ser mantida.

Com relação a correção monetária, entendo também
não merecer reparo a decisão ora combatida, pois deve ser aplicada a Súmula nº 43,
do Superior Tribunal de Justiça, que assim dispõe:

Incide  a  correção  monetária  sobre  dívida  por  ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo. 

Não destoa o entendimento desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO
POR  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
PRELIMINAR.  1)  ilegitimidade  ativa  da  terceira  e
quarta  apelante.  Filhas  do  falecido.  Acidente
automobilístico ocorrido  na  vigência  da  Lei  nº
6.194/74.  Única beneficiária é  a companheira do de
cujus.  Preliminar  acolhida  exclusão  da  lide  da
terceira  e  quarta  apelante.  Mérito.  DPVAT.  Seguro
obrigatório acidente de trânsito. Morte. Indenização
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de 40 salários mínimos vigentes a época do acidente.
Lei  nº  6.194/74.  Juros  de  mora.  Incidência  desde  a
citação.  Correção    monetária.  Incidência  a  partir  do  
evento danoso. Provimento parcial do primeiro e do
segun-  do  recurso  apelatório.  (TJPB;  APL 0082582-
60.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 19/12/2014; Pág. 23) - sublinhei.

Com relação ao pedido de reembolso das despesas
médicas,  constata-se que tal  pleito foi formulado às fls.  14/15,  da seguinte forma,
senão vejamos:

4.2.2 – De outra banda, se Vossa Excelência, entender
de  modo  distinto  quanto  ao  estado  de  invalidez
permanente que subscreve o promovente,  que seja
determinado,  ao  menos,  a  restituição  ao
promovente  dos  gastos  médicos  que  este
desembolsou com o seu tratamento hospitalar  no
montante de R$ 50,42 (cinquenta reais e quarenta e
dois centavos), conforme comprovado nos autos.

Desta  feita,  trata-se  de  pedido  alternativo,   logo,
tendo a Magistrada acolhido o pleito principal, fica esta desobrigada de apreciar o
pedido  acessório,  não  havendo,  pois,  que  como  apreciar  nesta  instância  o
requerimento de reembolso das despesas médicas.

A propósito:

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE
CLÁUSULA  CONTRATUAL.  PEDIDO
ALTERNATIVO.  Cumulação  alternativa  X
cumulação  sucessiva.  Sucumbência  recíproca.
Inexistência. Ônus sucumbenciais. Responsabilidade
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do  vencido.  Recurso  provido.  "Há  cumulação
alternativa  de  pedidos  quando  o  autor  formula
pedido    subsidiário,  cuja  apreciação  só  se  dará  na  
impossibilidade  de  acolhimento  do    pedido  
principal". "Formulando o autor pedidos sucessivos,
a  rejeição  do  prioritário  e  o  acolhimento  do
subsidiário não importa em rateio dos encargos da
sucumbência,  pois,  nesse  caso,  não  há  soma  de
pretensões, mas pedidos subsidiários". Tendo a parte
ré sido totalmente vencida na demanda, é de se lhe
imputar a responsabilidade integral pelo pagamento
dos  ônus  sucumbenciais.  V.V.:  Apelação.
Sucumbência  recíproca.  Distribuição  proporcional.
Em  caso  de  sucumbência  recíproca,  os  ônus
sucumbenciais  devem  ser  recíproca  e
proporcionalmente  distribuídos.  (TJMG;  APCV
1.0024.13.272138-2/001; Rel. Des. Edison Feital Leite;
Julg. 21/05/2015; DJEMG 29/05/2015) – destaquei.

Por  fim,  entendo  também  não  merecer  guarida  o
pedido  de  majoração  dos  honorários  advocatícios,  uma  vez  que  foi  arbitrado
conforme preconiza o art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

Deste  modo,  ratifico  a  sentença,  em todos  os  seus
termos, pelas razões acima elencadas.

De  outra  sorte,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, permite que se negue seguimento, através de decisão monocrática, a
recurso manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como no presente caso. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO.
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P. I.

João Pessoa, 09 de setembro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                Relator
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